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    Para meu filhos, Raul e Vicente, e esposa, Rachel, inoxidáveis e eternos companheiros.


  




  

    “Encontrei quase tudo nos livros. Não sei se sou um bom ou medíocre escritor, porém sei que sou um bom leitor. Um livro é uma coisa entre as demais. Porém quando alguém abre algum livro e o lê com devoção e generosidade então ressuscita Emerson, que diz: ‘Uma biblioteca é como um gabinete mágico que está cheio de espíritos que dormem nos livros’”.




    Jorge Luiz Borges


  




  

    INTRODUÇÃO




    Uma das marcas do Estado Democrático de Direito é adoção de ferramentas processuais que garantam a efetiva e justa entrega da prestação jurisdicional monopolizada pelo Estado.




    Para tanto, além de um complexo arcabouço de princípios e normas que devam necessariamente garantir o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, há que se manter uma previsão normativa para a impugnação das decisões judiciais quando já não mais atacáveis pela via ordinária recursal, sem que esta seja uma via utilizável para o exercício do mero inconformismo, mas que sirva de controle – interno e externo – da prestação jurisdicional.




    As ferramentas processuais existentes nem sempre são claras e expressas no ordenamento jurídico ou pela construção doutrinária e jurisprudencial, o que pode gerar uma insegurança na atividade processual.




    Assim, na busca por esclarecer de forma afastada de exageros ou do fetichismo-processual, nota-se a adequação do título deste trabalho, que aos olhos dos menos atentos pode parecer que teria maior adequação no emprego de termos como “da impugnação das sentenças transitadas em julgado”, contudo, conforme veremos, nem toda decisão de mérito é sentença assim como nem todo pronunciamento jurisdicional final de mérito tem o condão de emanar a autoridade da coisa julgada.




    Revela-se aí a adequação da proposta do título “da impugnação das decisões de mérito transitadas em julgado” qual de pronto excluímos os recursos que são mecanismos internos para impugnar as decisões antes do trânsito em julgado.


  




  

    1 DAS DECISÕES JUDICIAIS




    As decisões judiciais são espécies de pronunciamento jurisdicional1 a respeito das pretensões das partes, podendo por ou não fim ao processo, tendo ou não conteúdo decisório propriamente dito.




    Cada espécie de pronunciamento possui um alcance específico e características que o definem e, como tal, é necessário para definir as eventuais formas de impugnação do pronunciamento em questão.




    Por tais razões, embora não seja interesse deste trabalho esgotar a doutrina sobre as decisões judiciais, mostra-se pertinente apresentar de forma sistemática as três espécies de decisões judiciais em juízo singular e as duas previstas para o juízo colegiado, ainda que de forma sincrética.




    1.1 DOS DESPACHOS E ATOS MERAMENTE ORDINATÓRIOS




    Nem todo pronunciamento jurisdicional possui cunho decisório significativo a ponto de inferir algum tipo de obrigação ou direito à parte mas, são indispensáveis2 para que a marcha processual seja mantida em direção à finalização do processo.




    Os despachos3 podem decorrer de provocação das partes4 ou serem inerentes à atividade jurisdicional5, qual tem como objetivo colocar em ordem o processo e, por tal natureza, independe de provocação das partes já que compete ao magistrado a condução dos autos.




    É através do despacho, portanto, que o magistrado pode avocar o processo para fim de impulsioná-lo, ordenar diligências, dentre outras atividades6 que foram otimizadas com o advento do processo eletrônico7.




    Os atos quando meramente ordinatórios8 podem ser delegados pelo magistrado ao escrivão ou analista, podendo alargar os exemplos previstos na lei, o fazendo normalmente por portaria previamente estabelecida9, sendo vedada a delegação da função decisória propriamente dita que é reserva legal essencial e inerente às funções do juiz10.




    De acordo com a dicção do artigo 1.001 do código de processo civil11, não existe recurso previsto para impugnar despacho ou ato ordinatório.




    1.2 DAS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS




    Quando o pronunciamento jurisdicional possui natureza decisória mas não põe fim a fase cognitiva do procedimento comum - e nem extingue a execução - é considerando uma decisão interlocutória12.




    Característica deste pronunciamento é a resolução de questão incidente13 seja de natureza processual ou de mérito, sendo passível de censura mediante manejo de recurso de agravo de instrumento por força da vigência do artigo 1.015 do código de processo civil14.




    A previsão de recurso é reflexo da potencial prejudicialidade das decisões para uma das partes no processo.




    O caráter interlocutório destas decisões retira destes pronunciamentos a possibilidade de finalizar o processo15, diferindo esta espécie das sentenças.




    1.3 SENTENÇAS




    A sentença é o provimento jurisdicional que “põe termo ao ofício de julgar do magistrado, resolvendo ou não o objeto da ação”16, encerrando “a atividade de conhecimento do juiz no procedimento”17 seja ele comum ou diferenciado ou, ainda, de execução.




    A previsão do parágrafo primeiro do artigo 403 do código de processo civil estabelece:




    “ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487, põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução”18.




    Neste aspectos, ante a remissão do dispositivo legal, nada despiciendo mencionar que o art. 485 do código de processo civil contempla as hipóteses de extinção dos processos sem resolução do mérito enquanto o art. 487 do código de processo civil prevê as situações onde há resolução de mérito.




    A sentença proferida nas condições do artigo 485 do código de processo tem o condão de finalizar o processo19, enquanto aquelas positivadas com arrimo no artigo 487 do mesmo códex e julgam procedente a ação não finalizam o processo20, dão cabo apenas à sua fase de cognição, devendo o feito continuar oportunamente com o manejo de eventual cumprimento de sentença21.




    Válido esclarecer, ainda, que a doutrina reconhece a bipartição de conteúdo sentencial entre definitiva ou terminativa, características que interessará a este trabalho e será abordado em tópico específico, ao qual se remete para evitar o cometimento do vício da tautologia.




    Tem-se como válido, portanto, a ideia de que o ato sentencial possui aptidão para pôr fim ao processo, ou à sua fase de cognição22, qual parece objetivar as doutrinas mais conceituais, como a de Chiovenda, que define sentença como “pronunciamento sobre a demanda de mérito e, mais precisamente, o provimento de juiz que afirma existente ou inexistente a vontade concreta de lei alegada na lide”23 ou a de Liebman, in verbis:




    “Conceitualmente, a sentença é, através da história, o ato jurisdicional por excelência, ou seja, aquele em que se exprime da maneira mais característica a essência da iurisdictio: o ato de julgar”.24




    Importante registrar que o pronunciamento em questão pode não ser integral.




    Inovação25 trazida pelo legislador do atual código que passou a permitir a sentença parcial nas hipóteses de extinção parcial - hipótese do parágrafo único do artigo 354 do código de processo civil26 - ou no julgamento parcial do mérito – previsão do artigo 356 do código de processo civil27.




    Esta inovação caracteriza-se como quebra do dogma da unicidade do julgamento da causa “que se encontrava à base da estruturação do procedimento comum do direito anterior”28.




    Consequentemente acaba inovando no sistema recursal, ao permitir que sentenças sejam atacadas via agravo de instrumento quando pronunciadas apenas com relação a parte do objeto da ação:




    “A sentença final (Endurteil), quando impugnada pelo recurso de apelação, estará sujeita ao efeito suspensivo (art. 1.012, caput, do CPC), ope legis. Já o pronunciamento parcial de mérito, que será objeto de agravo de instrumento, nos termos do art. 356, §5º, c/c o art. 1.015, II, do CPC, estará sujeito ao efeito devolutivo”.29 .




    1.3.1 Da estrutura das sentenças




    Os elementos estruturais da sentença estão fixados no artigo 489 do código de processo civil, tratando-se de elementos essenciais da sentença, servindo “justamente para evidenciar a racionalidade das opções interpretativas e viabilizar o respectivo controle intersubjetivo”30.




    A divisão proposta é tripartida em relatório (inciso I), fundamentação (inciso II) e dispositivo (inciso III).




    A primeira parte da sentença é o relatório que deve informar, ainda que de forma sincrética, a qualificação dos envolvidos, a identificação do caso, a causa de pedir, o pedido bem como o registro das principais ocorrências havidas no bojo do processo.




    Nota-se que no relatório não há espaço para subjetividade já que trata de elementos objetivos que formam a premissa inicial da racionalização decisória da sentença, auxiliando na interpretação da estrutura lógica sentencial.




    Permite que o juiz demonstre conhecimento sobre os elementos trazidos pelas partes e consequente ciência do conteúdo processual31, não possuindo portanto, conteúdo decisório por excelência.




    Sua imprecisão ou inexistência, no entanto, somente geram nulidade quando prejudicam a interpretação desta estrutura lógica sentencial sendo potencialmente prejudicial aos interessados. Neste sentido:




    “Sentença - Ausência de relatório - Decisão bem fundamentada - Inexistência de prejuízo às partes - Nulidade - Não caracterização: - Não é nula a sentença desprovida de relatório se bem fundamentada e se inexistente qualquer prejuízo às partes. (...). RECURSO NÃO PROVIDO”32.




    A sentença apresenta após o relatório a fundamentação (inciso II, art. 489 do código de processo civil), elemento pelo qual o magistrado demonstrará as razões de seu convencimento.




    Não basta portanto que o juiz diga qual é o seu convencimento a respeito da celeuma processual, sendo imperioso que deambule as razões que o levaram a concluir desta ou daquela forma, razão pela qual este elemento também é conhecido como motivação33.




    Através da fundamentação haverá a construção racional da sentença.




    Ao contrário do relatório a fundamentação assume papel indispensável tanto pela exigência constitucional34 de que as decisões administrativas ou judiciais sejam fundamentadas, como para garantir o esgotamento efetivo da prestação jurisdicional de forma que “na fundamentação o juiz deve enfrentar todas as questões de fato e de direito que sejam relevantes para a solução da demanda, justificando a conclusão a que chegará no dispositivo”35.




    Este elemento possui dupla finalidade: a primeira é servir para que as partes consigam compreender os fundamentos adotados pelo sentenciante e possam com isso analisar e promover eventual impugnação permitindo ao juízo superior apreciar se esta irresignação, de forma mais ampla, possui condições de sustentar-se ou não, autorizando “o controle vertical da atuação do juiz”36.




    A segunda finalidade é a de garantir o “controle externo da atividade do juiz, o qual é exercido pelo povo, em verdadeiro controle difuso da atividade judiciária, a fim de se permitir a verificação da exatidão e legalidade da decisão”37.




    O último elemento da sentença, também de caráter essencial, é o dispositivo. Nele está o comando38 jurisdicional, ou seja, a conclusão decisória da sentença responsável por gerar efeitos e por isso objeto central dos recursos.




    Neste momento da sentença é que os pedidos formulados na inicial serão acolhidos ou rejeitados, total ou parcialmente, e onde acontece a distribuição dos ônus sucumbenciais, sendo que “é sobre o dispositivo que recai a eficácia da coisa julgada”39 que passaremos a explorar no próximo capítulo.




    1.3.2 Classificação das sentenças




    As sentenças são tradicionalmente classificadas em condenatórias, declaratórias e constitutivas40. Classificação ternária defendida pela doutrina que segue a orientação de Liebman41.




    No entanto, não se pode negar a existência e lógica de parte da doutrina que se afeiçoou pela teoria quinaria ou quíntupla apresentada por Pontes de Miranda42, qual acrescentou as sentenças executivas e mandamentais à classificação ternária43.




    Correntes que parecem mais se complementar que contradizer, já que ambas reconhecem que a classificação da sentença dependerá da natureza da tutela processual pretendida44.




    Assim, em apertada síntese, calha mencionar que as sentenças declaratórias consubstanciam em pronunciamento jurisdicional que declara a existência ou inexistência de uma relação jurídica ou, ainda, a autenticidade ou falsidade de um documento45, afastando a incerteza que acomete os interessados46.




    Serão condenatórias as sentenças que impõem ao réu uma obrigação (pagar, fazer ou abster-se) e, quando prolatada, terá a natureza jurídica de título executivo judicial que permitirá o manejo dos meios executivos para materialização do direito reconhecido.




    A sentença que tem como objeto a constituição positiva ou negativa (desconstituição) de uma relação jurídica é chamada sentença constitutiva. Essa não apenas a declara, mas a constitui ou a encerra, tornando desnecessária a sua execução. Como é o caso das ações de reconhecimento de união estável, reconhecimento ou negativa de paternidade e divórcio47.
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